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  [7] Apresentação


  Em junho de 2013 o Brasil surpreendeu-se com protestos públicos em série que tomaram as ruas e as praças não apenas das metrópoles, mas também de cidades de médio e pequeno porte. A palavra de ordem era protestar, e os motivos para tais demonstrações de desagrado diante da realidade eram múltiplas, embora fluíssem todas para um único dilema: as condicionantes historicamente estabelecidas que instruem a relação entre o Estado e a sociedade civil.


  O que começou a acontecer no país naquele momento refletia o que estava sendo processado em praticamente todo o mundo: protestar tornou-se a palavra de ordem, deixando claros, aos regimes ditatoriais, os limites e a urgência de renovação dos sistemas de governo e das democracias representativas. Como marca de um novo tempo político, os protestos, também em escala global, ganharam dimensões inusitadas, graças ao fluxo de informações e críticas propiciado pelas redes sociais, que, por sua vez, permitiram a soma de velhos esquemas de existência como novas fórmulas de atuação dos movimentos sociais.


  [8] Nesse contexto, o objetivo deste livro é aprofundar as discussões sobre os protestos populares que ocorreram no Brasil em junho de 2013, conferindo destaque ao papel desempenhado pelas redes sociais digitais na mobilização coletiva e nas discussões sobre o que estava acontecendo. Tal proposta coloca em questão o papel da comunicação, especialmente da comunicação midiática, como um instrumento fundamental no processo de (re)posicionamento dos indivíduos e de diferentes segmentos sociais frente aos governantes e partidos políticos.


  Para atingir o objetivo proposto, o primeiro capítulo do livro tem como meta estabelecer o cotidiano dos protestos, o que incluía não só os movimentos de rua, mas também a reação da polícia, das autoridades políticas e dos meios massivos de comunicação diante do que primeiramente foi denominado de “baderna”.


  Nos capítulos seguintes, aborda-se a interdependência entre os movimentos sociais circunstanciados no contexto brasileiro em 2013 e as redes sociais digitais, inquirindo sobre os limites e as possibilidades da vinculação do fluxo de informações favorecidos pelas novas tecnologias de comunicação e a vida social, especialmente no contexto de tensão e crise social. Enfocam-se os condicionamentos que têm pautado o ativismo em rede e as novas características assumidas pelos movimentos sociais, enfatizando-se as discussões sobre o que é e como funciona um movimento social. Para além da esfera virtual, o movimento ganhou corpo nas ruas, para onde aluiu um significativo contingente humano em busca de soluções para os mais diferentes dilemas de vida. Nesse sentido, ocorreu uma espécie de ressignificação do espaço público. Ruas, avenidas e praças, que rotineiramente são utilizadas como canais de trânsito de homens e mercadorias, tornaram-se espaços de convívio coletivo amplo, festas, slogans gritados conjuntamente e protestos contra [9] o governo, a administração pública e as grandes corporações econômicas.


  São analisadas em seguida como as vozes que deram corpo aos protestos públicos como as vozes que deram corpo aos protestos públicos foram apresentadas e ressignificadas no território virtual. Enquanto tribuna aberta para falas de diferentes protagonistas e avaliadas como um novo segmento do espaço público, as redes sociais virtuais tornaram-se campo de polifonia, embates e pactos, impondo aos pesquisadores a busca de explicações para o fenômeno, tanto como ato político quanto como iniciativa comunicacional. Por fim, na conclusão busca-se avaliar não só o que aconteceu no território virtual e nas ruas da cidade, mas também a importância dos eventos de junho de 2013 para a sociedade brasileira, dado o fato de o que então aconteceu ser apenas o ponto inicial de uma série de protestos de massa que continuam a pontuar as cidades brasileiras até o presente.


  Este livro constitui uma versão abreviada da dissertação de metrado apresentada ao Programa de Pós-graduação em Comunicação da Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), em agosto de 2015, acrescida de um novo capítulo, redigido por Claudio Bertolli Filho.


  Espera-se, assim, contribuir para a discussão sobre o papel singular da comunicação na sociedade contemporânea e as aproximações entre o ativismo em rede e o exercício da cidadania, a participação política e social, além de discutir o legado dessas manifestações enquanto geradoras de uma cultura de protestos, uma dimensão simbólica que se traduz na ação coletiva em rede como experiência reativa, que comunica o descontentamento, a crítica social e política e carrega o desejo e a esperança de mudança.


  [11] 1

  Junho de 2013: o contexto das manifestações


  A análise do papel desempenhado pelas redes sociais no referente às manifestações coletivas iniciadas em junho de 2013, em São Paulo e em muitas outras cidades brasileiras, impõe como desafio inicial a fixação do contexto no qual ocorreu a série de atos públicos que foi considerada a maior demonstração de empenho popular em pressionar o Estado desde o movimento “Fora Collor!”, ocorrido em 1992.


  As mensagens, referentes às manifestações, veiculadas tanto pelos coletivos organizadores dos protestos e seus simpatizantes quanto pelas autoridades político-policiais e opositores de toda sorte transformaram o território virtual em um súbito tribunal, que se debruçou sobre as medidas chanceladas pelo Estado neoliberal, por mais que este, no contexto brasileiro, tenha se comprometido com o combate às injustiças e desigualdades sociais. Tudo o que foi postado buscava responder a duas questões básicas: a primeira delas constituiu-se na paulatina construção de novas estratégias de confronto entre a sociedade civil e o Estado, e a segunda, as possíveis respostas que poderiam ser articuladas para as questões que surgiam a cada instante, [12] visando com isso oferecer legitimidade e fluidez à onda de protestos. Nesse processo, as discussões nas redes sociais e a tomada das ruas pela população definiram-se como fenômenos constitutivos da identidade do movimento e da memória dos protestos.


  Circunscrito ao mês inicial das manifestações, o cenário aqui registrado busca alargar o contexto no qual atuaram as redes sociais, colocando em evidência os registros das fontes midiáticas tradicionais, especialmente o jornal Folha de S.Paulo, que serviu como parâmetro para os demais setores da mídia nacional. Claro está que muito ainda precisa ser explorado sobre aquele período, inclusive a partir das fontes midiáticas alternativas, como a Mídia Ninja (Narrativas Independentes e Jornalismo e Ação) e uma infinidade de jornais e panfletos sindicais. No entanto, coube aos principais jornais e às emissoras de rádio e televisão criar e recriar representações sobre o movimento e seus participantes, arquitetando um enquadramento singular sobre o que estava ocorrendo em São Paulo e no Brasil, inclusive a reação das autoridades públicas frente aos reclamos populares. O recurso às fontes midiáticas torna-se necessário porque as composições jornalísticas – textual, sonora e imagética – apresentam-se como o principal repositório de informações sobre os fatos que tornaram junho de 2013 um momento emblemático de uma nova etapa da história política e social brasileira (Intervozes, 2014).


  Os protestos em escala global: em busca de uma definição


  As demonstrações coletivas de desacordo com as políticas adotadas pelo Estado brasileiro não constituem um fato isolado caso o enfoque se desloque para a escala planetária. Desde 2011, passaram a chamar a atenção as legiões [13] de injustiçados ou indignados que, convocadas, sobretudo pelas redes sociais, mas também por panfletos impressos ou mediante a ação de boca em boca de pequenas associações, tomaram as ruas e praças públicas com o objetivo de protestar contra o governo dos respectivos países e exigir urgentes transformações políticas, econômicas e sociais. Insuflados por questões locais combinadas com determinantes globais, do Oriente Médio e do Norte da África, os movimentos disseminaram-se pelas empobrecidas Grécia, Espanha e Portugal e também pelas nações caracterizadas por melhor equilíbrio econômico e políticas sociais fortemente ativas, como Islândia, Inglaterra e França. Depois os protestos ganharam as ruas nas Américas, tendo como primeiro palco os Estados Unidos e, em seguida, a América Latina, inclusive o Chile e o Brasil.


  Avaliados em conjunto, tais movimentos condenam ao fracasso as análises acadêmicas que buscam causas gerais para um fenômeno de amplitude praticamente mundial. Afinal, como inserir em uma mesma equação movimentos que tiveram início devido à existência de governos declaradamente ou muito próximos de posturas ditatoriais, outro que defendia em um primeiro instante a conservação de um parque público, outro que se opunha ao alto custo da educação e ainda outro que lutava contra o aumento da tarifa do transporte coletivo?


  Assim, em vez de causas, buscou-se o estabelecimento de um contexto relativamente comum a todas as nações, identificando-se como pano de fundo compartilhado a realização hegemônica de políticas neoliberais, as quais contribuíram em muito para o alastramento e agravamento das desigualdades sociais. Ao favorecer a acumulação acelerada de riquezas por uma minoria, cada uma das nações tem permitido a multiplicação da pobreza e a proletarização de agrupamentos anteriormente beneficiados. Paralelamente, a adoção do Estado mínimo favoreceu a [14] ingerência direta ou indireta de corporações econômicas em setores tradicionalmente administrados pelo Estado, inclusive nas áreas de educação, saúde, transporte e habitação, o que ampliou a disponibilidade de serviços aos grupos privilegiados da sociedade, mas colocando ainda mais à margem de benefícios as camadas mais pobres de cada uma das nações, quer aquelas que ocupam posições centrais no capitalismo, quer as que se postam na periferia do mesmo sistema (Harvey, 2011).


  No entanto, desde a década de 1990 o modelo econômico capitalista apresentava sinais de esgotamento, relativizando ainda mais os compromissos democráticos de praticamente todas as nações. O estouro da “bolha imobiliária” nos Estados Unidos e a crise da dívida soberana europeia, iniciados em 2008, resultou no agravamento de uma crise estrutural que, pelas dimensões assumidas, tem sido avaliada como mais severa do que a crise de 1929 (Zizek, 2012). Em consequência, em curto ou médio prazo detectou-se o rebaixamento do padrão de vida das camadas trabalhadoras, inclusive no Brasil, onde o otimismo governamental, precipitadamente, anunciou que o fenômeno não passava de uma “marolinha”.


  O significativo número de empresas obrigadas a encerrar suas atividades ou rebaixar os salários e limitar os benefícios trabalhistas destinados aos seus funcionários, assim como a alta das taxas de desemprego e subemprego, conferiram um novo vigor aos movimentos sociais, que, premidos pelas circunstâncias, empenharam-se em arquitetar novas estratégias de atuação. Para além da adoção das noções de luta de classe ou a defesa exclusiva de interesses de pequenos grupos, mesmo que com variantes nacionais, a nova bandeira de luta assumida refere-se à necessidade de uma profunda renovação do pacto entre o Estado e a sociedade civil e, em decorrência disso, o combate às desigualdades sociais. O que tem garantido certa unidade e [15] consistência aos movimentos de protesto é a urgência de “exposição das misérias da ordem burguesa senil” (Alves, 2012, p.36) e suas consequências funestas em todos os setores da existência social, especialmente entre os grupos menos favorecidos.


  Os muitos posicionamentos compartilhados pelos críticos dos modelos políticos e econômicos vigentes abriram possibilidades para iniciativas de âmbito mundial. Em outubro de 2011, por exemplo, os movimentos Occupy articularam uma ação abrangente que, graças ao intenso uso do ciberespaço, mobilizou centenas de milhares de pessoas em 951 cidades em 82 países. Sob o lema “Unidos para uma mudança global,” reivindicou-se “democracia real” e justiça social como os dois pilares básicos de um novo pacto entre o Estado e a sociedade civil (Castells, 2013, p.9). É necessário ressaltar também que somente no ano de 2013 ocorreram protestos em não menos que trinta nações localizadas em todos os continentes e que, apesar das diferenças de questões tratadas, muitos deles mostraram-se articulados, mesmo que fosse pela demonstração de solidariedade recíproca, como aconteceu em São Paulo, quando um dos cartazes empunhado pelos manifestantes chamava a atenção dos brasileiros para os protestos que estavam ocorrendo na Turquia no mesmo período.


  Estabelecido o ambiente no qual se desenrolaram os protestos coletivos dos últimos anos, a próxima etapa de análise consiste em identificar os pontos comuns entre os movimentos desencadeados em diferentes países. Tomando como parâmetro os estudos de Scherer-Warren (2014), Yörük (2013) e Mitchell, Bernard e Taussig (2013), é possível destacar os seguintes traços compartilhados:


  • Cada um dos protestos inicialmente ganhou existência a partir da defesa de uma única causa ou de um bloco de questões articuladas, desde a crítica às [16] medidas tomadas por governos ditatoriais ou próximo disso (Armênia, Azerbaijão, Egito, Malásia, Síria, Tunísia), os cortes de benefícios públicos, flexibilização das leis trabalhistas, desemprego e endividamento do Estado (em praticamente todos os países europeus) e a defesa de uma praça pública (Turquia), até o aumento do custo da educação (Chile), exigência de leis antiestupro (Índia) e o aumento das tarifas de transporte público (Brasil). No entanto, em curto espaço de tempo observou-se a multiplicação das pautas reivindicatórias, todas elas convergentes para a crítica ao modelo político-econômico neoliberal.


  • Notou-se a associação de militantes e simpatizantes de causas distintas, o que conferiu grande abrangência aos protestos. Reunindo pessoas de diferentes classes sociais, etnias, faixas etárias, religiões e ideologias, os protestos podem ser definidos como resultado de uma solidariedade social inovadora e, até certo ponto, surpreendente em um período sociocultural pautado pelo individualismo e pela “acomodação grupal” (eufemismo para alienação, de regra endereçado à parcela jovem da sociedade) frente às decisões tomadas pelos “donos do poder”.


  • A maior parte dos protestos foi organizada por coletivos compostos por um número restrito de integrantes, os quais atuavam de forma descentralizada e destituída de cadeia hierarquizada de comando. Os coletivos buscaram manter-se afastados das instituições tradicionais, como partidos políticos, sindicatos, organizações religiosas e mesmo ONGs, e por não disporem de líderes e, em muitos casos, nem mesmo existência jurídica, mostraram-se de contato relativamente difícil por parte das autoridades em busca de negociação.


  • [17] Registrou-se uma intensa recorrência às redes sociais, instituindo-se, como no episódio dos protestos no Egito, redes virtuais alternativas quando a repressão governamental proibiu a continuidade do funcionamento dos canais mais conhecidos, como o Facebook e o WhatsApp. Mais do que isso, as redes sociais não se limitaram a funcionar como instrumentos de convocação em massa e disseminação de informações, mas elas próprias atuaram como parte integrante das insurgências, quer como tribunas de discussão dos tópicos defendidos ou rejeitados, quer como coordenadora das ações coletivas.


  • Mesmo com algumas exceções, a população saiu às ruas pacificamente, sendo que os atos de violência enfatizados pela mídia deveram-se, sobretudo, a grupos restritos, como os Black Blocs, ou como resposta dos manifestantes à violência perpetrada pelos aparatos oficias de repressão, devido à criminalização dos movimentos e o aprisionamento de manifestantes.


  • Os protestos ocuparam e interditaram as principais vias públicas das áreas citadinas, remetendo à questão do “direito à cidade”, isto é, o espaço urbano como construção real e simbólica da população. Tomar ruas e praças constituiu-se em um ato de rebeldia contra aqueles que, no processo histórico, condenaram as regiões centrais das urbes a serem territórios de deslocamento humano e de produção e consumo de mercadorias, não como espaço privilegiado do exercício da cidadania.


  A partir dessas constatações, tanto os cientistas sociais quanto a mídia buscaram atribuir um rótulo identificador ao conjunto de protestos iniciados em 2011. Para os estudiosos acadêmicos do tema, uma dúvida persistiu [18] durante algum tempo: a agitação coletiva deveria ser qualificada como “mobilização social” ou como “movimento social”? Isso porque, se ambos os conceitos implicam em formas peculiares de ação social, o termo “mobilização” é invocado na referência a fatos isolados ou restritos, às vezes de expressão única, frequentemente destituído de uma agenda e sem repercussão política e social mais significativa. Em outra via, “movimento social” aponta para uma iniciativa coletiva mais consistente, que geralmente conta com o suporte de algum tipo de organização complexa e formalmente institucionalizada, como um partido político ou um sindicato. Além disso, os movimentos sociais são classicamente registrados como fruto de tensões sociais agudas que impõem a urgência de alterações nas políticas chanceladas pelo Estado, resultando ou não em transformações sociais de porte.


  O movimento social, enquanto categoria analítica, é entendido também como uma ação social que conta com líderes (localizados em uma cadeia de comando formal e de fácil reconhecimento), que tomam decisões em conformidade com noções específicas de justiça social e de direito público. É a partir desses pontos que é construída uma agenda de reivindicações e um conjunto de planos de ação que objetivam criar condições para mudanças no contexto social, ao mesmo tempo em que buscam responder às críticas que são desferidas pelos opositores do movimento (Pasquino, 1986, p.787 ss.).


  Em relação ao campo conceitual, os protestos iniciados em 2011 preenchem alguns quesitos preconizados pelas Ciências Socais para a identificação de um movimento social, mas não outros. Hesitantes em subestimar a inegável importância e repercussão dos atos públicos recentes como meras expressões de “mobilização social”, os analistas convergiram para o princípio de que os protestos ocorridos no Brasil e no exterior corresponderam a uma nova [19] modalidade de ação social, convencionando denominá-los de “novos” ou “novíssimos movimentos sociais”, isto é, ações sociais que guardam características dos movimentos tradicionais, mas que incorporam formas inovadoras de organização, mobilização e atuação (Gohn, 2014, p.12).


  O embaraço experimentado pelos especialistas acadêmicos na tarefa de conceituação científica dos protestos também foi vivido, mesmo que circunscrito à terminologia, pelos jornalistas. Se a mídia apressou-se em definir 2013 como “o ano dos protestos”, ela não soube de imediato como invocá-los em suas manchetes. Quando o povo começou a sair às ruas no Brasil, as primeiras reportagens recorriam a uma pluralidade de rótulos. Inicialmente, os principais jornais de São Paulo e do Rio de Janeiro invocaram as palavras “distúrbio”, “bagunça” e “passeata”, e na sequência dos acontecimentos, “atos”, “jornadas”, “comunas”, “revolta popular”, “mobilização”, “protestos de massa”, “insurreição”, “levante urbano” e até mesmo “guerra urbana”. Por fim, a maior parte dos meios de comunicação chegou a um consenso, referindo-se em bloco à ocorrência de “manifestações”, designação que acabou sendo efetivada, talvez por se apresentar, mais do que qualquer outra, como um termo neutro, destituído de maiores conotações implícitas.


  Os protagonistas dos protestos


  Refletindo a crise econômica mundial, a qual ganhou contornos próprios no Brasil em decorrência da especificidade das decisões adotadas na esfera oficial, no início de junho de 2013, a tensão tomava conta do país, sobretudo das principais capitais estaduais. Apesar dos resultados positivos de algumas políticas sociais, o setor industrial estava produzindo menos do que nos meses anteriores, tal [20] queda sendo verificada também nas vendas do comércio, o que resultou no aumento de trabalhadores demitidos. Ao mesmo tempo, os sucessivos déficits da balança comercial e a tendência à elevação da taxa de inflação eram anunciados nas manchetes dos jornais, assim como a elevação do dólar e o aumento das taxas de juros, em uma tentativa pouco eficaz de conter o ritmo inflacionário. Junto a isso, as denúncias sobre o gerenciamento falho de órgãos e serviços públicos e a multiplicação de notícias sobre casos de corrupção tanto no seio da nata política quanto na administração pública favoreceram a instauração de um clima de críticas ao governo.


  Os pronunciamentos públicos da então presidente Dilma Rousseff, que tentavam explicar, ou pelo menos amenizar, os resultados das crises econômica, política e administrativa, foram recebidos com incredulidade por uma considerável parcela da sociedade, repercutindo no aceleramento da queda de popularidade de Dilma. Para acirrar ainda mais os ânimos populares, nos primeiros dias de junho, os prefeitos das capitais estaduais decretaram o aumento das tarifas do transporte público. Em São Paulo, o prefeito Fernando Haddad (PT) e o governador Geraldo Alckmin (PSDB) majoraram as passagens de ônibus, trens e metrô de R$ 3,00 para R$ 3,20.


  A junção de todos esses fatores favoreceu que São Paulo se firmasse como o berço de uma das maiores ondas de protesto – se não a maior de todas – que marcou a história recente do país, a qual pode ser integrada à sucessão de manifestações que nos últimos anos vinham ocorrendo em várias partes do mundo. No cenário paulista, coletivos inspirados nas experiências internacionais entraram em ação, convocando a população para ir às ruas e demonstrar seu descontentamento frente às decisões governamentais.


  Três coletivos foram fundamentais para o desencadeamento das manifestações em São Paulo. O primeiro [21] e mais importante deles foi o Movimento Passe Livre (MPL), cujas raízes datam do ano 2000, quando um grupo de tendência trotskista formado no âmbito do PT, não conformado com os limites de ação impostos pelo partido e insuflados por ideias antiglobalização, optou por agir autonomamente em relação aos direcionamentos partidários. A primeira iniciativa desse coletivo foi a criação de um site destinado a oferecer orientação para ações grupais que rejeitavam a política neoliberal, inclusive no referente à legitimidade da obrigatoriedade de pagamento pelo transporte coletivo.


  Em 2005, quando da realização do Fórum Social Mundial, em Porto Alegre, os coletivos estaduais que privilegiavam a questão do transporte urbano buscaram articular-se, resultando na criação do Movimento Passe Livre – Brasil, tendo como princípios de organização o federalismo, o apartidarismo e a ausência de vínculos com qualquer tipo de organização tradicional. Sua estruturação era simples: o fluxo de decisão se daria horizontalmente, isto é, mediante a adoção de resoluções exaladas e aceitas pelos membros participantes, o que implicava na inexistência de lideranças ou hierarquia dirigente, à imitação dos coletivos que já existiam na Europa e nos Estados Unidos. O objetivo do grupo era claro: lutar pela instauração do preço zero nos transportes coletivos ou, pelo menos, opor-se aos aumentos periódicos das tarifas.
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